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Artigo 192.º

Provedor de Justiça
1- O Provedor de Justiça é uma entidade pública independente
que tem por objecto a defesa dos direitos, liberdades e garantias
dos cidadãos, assegurando, através de meios informais, a justiça
e a legalidade da actividade da Administração Pública.

2- O Provedor de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto são
eleitos pela Assembleia Nacional, por deliberação de maioria
absoluta dos deputados em efectividade de funções.

3. O Provedor de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto tomam
posse perante o Presidente da Assembleia Nacional para um
mandato de cinco anos, renovável apenas uma vez.

4. Os cidadãos e as pessoas colectivas podem apresentar à
Provedoria de Justiça queixas por acções ou omissões dos
poderes públicos, que as aprecia sem poder decisório, dirigindo
aos órgãos competentes as recomendações necessárias para pre-
venir e reparar as injustiças.

5. A actividade do Provedor de Justiça é independente dos
meios graciosos e contenciosos previstos na Constituição e na lei.

6- Os órgãos e agentes da Administração Pública, os cidadãos e
demais pessoas colectivas públicas têm o dever de cooperar

com o Provedor de Justiça na prossecução dos seus fins.
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7. Anualmente é elaborado um relatório de actividade contendo
as principais queixas recebidas e recomendações formuladas,
que é apresentado à Assembleia Nacional e remetido aos demais
órgãos de soberania.

8. A lei estabelece as demais funções e o estatuto do Provedor de
Justiça e do Provedor de Justiça-Adjunto, bem como de toda a
estrutura de apoio denominada Provedoria de Justiça.
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LEI DO ESTATUTO DO 
PROVEDOR DE JUSTIÇA 

(Diário da República I 
Série  n.º 52, de 28 de Abril de 2006)
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ASSEMBLEIA NACIONAL

Lei nº.4/06
de 28 de Abril

A lei n.º 23/92, de 16 de Setembro - Lei de Revisão Constitu-
cional, consagra no seu artigo 9.º o princípio segundo o qual
"enquanto não for designado o Provedor de Justiça, as funções
que lhe são acometidas pela Lei Constitucional serão exercidas
pelo Procurador Geral da República".

Considerando estarem reunidas as condições para institu-
cionalizar e prover o cargo do Provedor de Justiça, órgão impor-
tante na consolidação do Estado democrático e de direito, mor-
mente no que respeita à defesa dos direitos, liberdades e garan-
tias dos cidadãos;  

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do artigo 88.º e da alí-
nea c) do artigo 89.º ambos da Lei Constitucional, a Assembleia
Nacional aprova a seguinte:

LEI DO ESTATUTO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1.º
(DEFINIÇÕES E FUNÇÕES)

O Provedor de Justiça é uma entidade independente que tem
por objecto a defesa dos direitos, liberdades e garantias  dos
cidadãos, assegurando, através de meios informais, a justiça e a
legalidade da administração pública.

ARTIGO 2º
(ÂMBITO DE ACTUAÇÃO)

As acções do Provedor de Justiça exercem-se nomeadamente,
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no âmbito dos serviços da administração pública, central e local,
dos institutos públicos, empresas públicas ou de capitais maiori-
tariamente públicos, concessionárias de serviços públicos ou de
exploração de bens de domínio público.

ARTIGO 3.º
(INICIATIVA E DIREITO DE QUEIXA)

1. O Provedor de Justiça exerce as suas funções com base em
queixas apresentadas pelos cidadãos, individual ou colectiva-
mente, por acções  ou omissões dos órgãos e agentes da admin-
istração pública, que afectem de algum modo os seus direitos,
liberdades, garantias ou interesses legítimos, não dependendo
tais queixas de qualquer prazo.

2. Constituem excepção os casos de flagrante violação dos
direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos,
podendo nestes casos, a acção da Provedor  ser exercida por ini-
ciativa própria, independente dos meios graciosos ou con-
tenciosos previstos na constituição e nas leis, recomendando no
sentido de ser reposta a  legalidade e ressarcidos eventuais pre-
juízos ou danos.

ARTIGO 4.º
(NATUREZA DA ACTIVIDADE)

Compete ao Provedor de Justiça emitir recomendações aos
órgãos ou serviços que estejam no âmbito da sua actividade, sem
poderes decisórios.

CAPÍTULO II
Estatuto

ARTIGO 5.º
(DESIGNAÇÃO E POSSE)

1. O Provedor de Justiça é designado pela Assembleia
Nacional por maioria de 2/3 dos Deputados em efectividade de
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funções e toma posse perante o Presidente da Assembleia
Nacional .

2. Deve ser designado cidadão angolano que preencha os re-
quisitos de elegibilidade para a Assembleia Nacional e goze de
comprovada reputação, integridade, independência e esteja no
pleno gozo dos seus direitos civis e políticos.

3. No acto de posse o Provedor de Justiça presta o seguinte
juramento:

" Juro por minha honra desempenhar fielmente o cargo de
Provedor de Justiça em que fico investido, promovendo e
defendendo os direitos, liberdades, garantias e interesses legíti-
mos dos cidadãos, no estrito respeito pela Constituição e pelas
demais leis da República".

ARTIGO 6º
(DURAÇÃO DO MANDATO)

1. O Provedor de Justiça é eleito por quatro anos, sendo
reelegível apenas uma vez, por igual período.

2. Após o termo do período por que foi designado, o Provedor
de Justiça mantém-se em exercício de funções até à posse do seu
sucessor.

3. A designação do Provedor deve ocorrer 30 dias antes do
termo do mandato do seu antecessor e deve tomar posse na 1ª
sessão plenária realizada após a sua  eleição.

4. Verificando-se a dissolução da Assembleia Nacional ou se
não estiver em funções, a eleição tem lugar dentro de 30 dias con-
tados da 1.ª reunião da Assembleia Nacional ou a partir do início
da nova sessão.

ARTIGO 7.º
( CESSAÇÃO DE FUNÇÕES)

1. Antes do termo do seu mandato, as funções de Provedor de
Justiça só podem cessar:

a) por morte ou incapacidade física ou psíquica permanente;
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b) por perda dos requisitos de elegibilidade;
c) por incompatibilidade superveniente;
d) por renúncia;
e) por motivo de condenação judicial por crime doloso puní-

vel com pena de prisão maior superior a dois anos;
f) por acções ou omissões praticadas com negligência grave no

cumprimento das suas funções.

2. Os factos determinantes da cessação de funções, previstos
nas alíneas a), b), c)e d) do n.º 1, são verificados pela Assembleia
Nacional, nos termos do seu regimento.

3. A declaração de renúncia, prevista na alínea d) do n.º 1. é
apresentada ao Presidente da Assembleia Nacional e torna-se
efectiva a partir da data da publicação no Diário da República, da
resolução da Assembleia Nacional.

4. O Provedor de Justiça não está sujeito às disposições legais
em vigor sobre a aposentação e reforma por limite de idade.

ARTIGO 8.º
(INDEPENDÊNCIA E INAMOVIBILIDADE)

O Provedor de Justiça é independente e inamovível, não
podendo as suas funções cessarem antes do termo do mandato
para que foi eleito, salvo nos casos previstos na presente lei.

ARTIGO 9.º
(VACATURA)

Em caso de vacatura do cargo de Provedor de Justiça antes do
termo do seu mandato, por qualquer circunstância prevista no
nº1 dos artigos 7.º e 9.º da presente lei, a Assembleia Nacional
designa um Provedor de Justiça interino.
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ARTIGO 10.º
(IMUNIDADE)

1. O Provedor de Justiça não pode ser perseguido, investiga-
do, preso, detido, nem responde civil ou criminalmente pelas
recomendações, reparos ou opiniões que emita ou pelos actos
que pratique no exercício das suas funções, no âmbito da estrita
legalidade.

2. O Provedor de Justiça só pode ser preso depois de culpa for-
mada e após suspensão do exercício do cargo pela Assembleia
Nacional, excepto em flagrante delito por crime doloso punível
com pena de prisão maior.

3. Movido procedimento criminal contra o Provedor de Justiça
e havendo culpa formada, a Assembleia Nacional delibera sobre
se o Provedor de Justiça deve ou não ser suspenso para efeitos de
prosseguimento do processo, ressalvada a excepção do número
que antecede.

ARTIGO 11.º
(HONRAS, DIREITOS E GARANTIAS)

O Provedor de Justiça goza do estatuto, direitos, remunera-
ções e regalias idênticas às concedidas aos Ministros.

ARTIGO 12.º
(INCOMPATIBILIDADES)

1. O Provedor de Justiça está sujeito às incompatibilidades que
decorrem do estatuto que lhe está consignado no artigo anterior.

2. Ao Provedor de Justiça é vedado o exercício de quaisquer
funções em órgãos de partidos ou associações políticas e o desen-
volvimento de actividades partidárias de carácter público.

ARTIGO 13.º
(DEVER DE SIGILO)

1. O Provedor de Justiça é obrigado a guardar sigilo relativa-



12

mente aos factos de que tome conhecimento no exercício das suas
funções, de acordo com a natureza dos factos.

2. O  mero dever de sigilo, que não provenha do reconheci-
mento ou protecção da constituição ou da lei, de quaisquer
cidadãos ou entidades, cede perante o dever de cooperação com
o Provedor de Justiça no âmbito da competência deste.

ARTIGO 14.º
(GARANTIAS DE TRABALHO E ESTABILIDADE NO EMPREGO)

1. O Provedor de Justiça não pode ser prejudicado na estabi-
lidade do seu emprego, na sua colocação e carreira e no regime
de segurança social de que seja beneficiário.

2. O tempo de serviço prestado como Provedor de Justiça
conta, para todos os efeitos, como prestado nas funções e no
lugar de origem, bem como para efeitos de aposentação.

ARTIGO 15.º
(IDENTIFICAÇÃO E LIVRE TRÂNSITO)

1. O provedor de Justiça tem direito a um cartão especial de
identificação emitido pela Secretaria da Assembleia Nacional e
assinado pelo Presidente.

2. O cartão é simultaneamente de livre trânsito e de acesso a
todos os locais de funcionamento da administração central, local
e institucional, serviços civis e militares, polícia, empresas públi-
cas e de capitais maioritariamente públicos.

ARTIGO 16.º
(GABINETE DO PROVEDOR DE JUSTIÇA)

À organização, funcionamento e composição dos gabinetes do
Provedor de Justiça e do Provedor de Justiça-Adjunto aplica-se o
estipulado nos decretos n.º26/96, de 4 de Abril e n.º 68/02, de 29
de Outubro, sobre a composição e o regime jurídico dos gabi-
netes dos membros do Governo.
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ARTIGO 17.º
(PROVEDOR DE JUSTIÇA-ADJUNTO)

1. No exercício das suas funções, o Provedor de Justiça é coa-
djuvado por um Provedor de Justiça-Adjunto, eleito pela
Assembleia Nacional por maioria absoluta dos deputados em
efectividade de funções e toma posse perante o Presidente da
Assembleia Nacional.

2. O Provedor de Justiça -Adjunto tem os direitos, remunera-
ções e regalias idênticas às de Vice-Ministros.

3. O Provedor de Justiça pode delegar no Provedor de Justiça-
Adjunto os poderes constantes dos artigos 20.º, 21.º, 26.º, 31.º,38.º
e 46.º .

4. Ao Provedor de Justiça- Adjunto aplica-se o estipulado nos
artigos 12.º , 13.º e 14 da presente.

CAPÍTULO III
Atribuições

ARTIGO 18.º
(COMPETÊNCIAS)

Ao Provedor de Justiça compete:
a) emitir recomendações para os órgãos competentes com

vista à correcção de actos ilegais dos órgãos e agentes da admin-
istração pública ou melhoria dos respectivos serviços.

b) emitir parecer por solicitação da Assembleia Nacional
sobre quaisquer matérias relacionadas com a sua actividade;

c) promover a divulgação do conteúdo de cada um dos
direitos e liberdades fundamentais, bem como da finalidade da
instituição do Provedor de Justiça, dos meios de acção de que
dispõe e de como a ele se pode fazer apelo;

d) intervir, nos termos da lei aplicável, na tutela dos interes-
ses colectivos ou difusos, quando estiverem em causa, órgãos ou
agentes da administração pública;
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e) visitar e apreciar as condições humanas de internamento
dos reclusos, devendo, sempre que constar situações desumanas
que periguem a vida destes, recomendar ao órgão visitado a
supressão imediata das referidas condições e informar do facto o
órgão superior de tutela;

f) instruir processos de mera averiguação das queixas de
cidadãos por actos praticados pelos agentes da administração
pública;

g) acompanhar o cumprimento das recomendações emiti-
das.

ARTIGO 19.º
(PODERES)

1.- No exercício das suas funções, o Provedor de Justiça deve
procurar, em colaboração com os órgãos e serviços competentes,
as soluções mais adequadas à tutela dos interesses legítimos dos
cidadãos e ao aperfeiçoamento da acção administrativa . 

2. A avaliação e actuação do Provedor de Justiça é limitada
pela utilização de meios graciosos.

ARTIGO 20.º
(LIMITES DE INTERVENÇÃO)

O Provedor de Justiça não tem competência para anular,
revogar ou modificar os actos dos poderes públicos e a sua inter-
venção não suspende os prazos dos recursos, quer hierárquico,
quer contencioso.

ARTIGO 21.º
(RELATÓRIO E COLABORAÇÃO COM A ASSEMBLEIA NACIONAL)
1. O Provedor de justiça envia semestralmente à Assembleia

Nacional um relatório da sua actividade que deve conter as ini-
ciativas tomadas, as queixas recebidas, as diligências efectuadas
e os resultados obtidos, sem prejuízo do relatório anual que deve
incluir a prestação de contas.

2. A fim de tratar de assuntos da sua competência, o Provedor
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de Justiça pode tomar parte nos trabalhos das Comissões de
Trabalho Permanentes da Assembleia Nacional sempre que estas
solicitem a sua presença.

CAPÍTULO IV
Procedimento

ARTIGO 22.º
(APRESENTAÇÃO DE QUEIXAS)

1. As queixas podem ser apresentadas oralmente, por escrito,
por via telefónica ou electrónica e devem conter a identidade e
morada do queixoso e, sempre que possível, a sua assinatura.

2. Quando apresentadas oralmente, são reduzidas a auto, que
o queixoso assina sempre que saiba e possa fazê-lo; carecendo,
todavia, de análise, investigação e confirmação, as queixas e
denúncias formuladas telefonicamente.

3. As queixas podem ser apresentadas em linguagem própria
e adequada e não devem conter termos ofensivos ao bom-nome
e honra das pessoas ou instituições em causa. Quando a queixa
não for apresentada em termos próprios e adequados, deve ser
ordenada a sua correcção no prazo máximo de 30dias.

4. As queixas apresentadas ao Provedor de Justiça, dispensam
a constituição de advogado, estão insentas de custas e selos,
desde que contenham a identidade e a morada do queixoso e,
sempre que possível, a sua assinatura.

ARTIGO 23.º
(APRECIAÇÃO PRÉVIA DAS QUEIXAS)

As queixas são objecto de uma apreciação preliminar tendente
a avaliar a sua admissibilidade, oportunidade e razoabilidade.

ARTIGO 24.º
(RECUSA DE QUEIXA)

O Provedor de Justiça recusa as queixas anónimas, apresen-



tadas de má-fé, as desprovidas de fundamento, que não sejam da
sua competência, cuja  ilegalidade já tenha sido reparada ou de
cuja tramitação resultem prejuízos dos legítimos direitos de ter-
ceiros.

ARTIGO 25.º
(INSTRUÇÃO)

1. A instrução de processos consiste em pedidos de infor-
mação ou qualquer outro procedimento razoável que não colida
com os direitos fundamentais dos cidadãos e é efectuada por
meios informais à prossecução das petições às regras que lhes
sejam enviadas.

2. As diligências são efectuadas pelo Provedor de Justiça e
seus colaboradores, podendo também a sua execução ser solicita-
da directamente aos agentes do Ministério Público ou quaisquer
outras entidades públicas com prioridade e urgência, quando for
caso disso.

ARTIGO 26.º
(DEVER DE COOPERAÇÃO)

1. Os órgãos e agentes das entidades públicas, civis e militares
têm o dever de prestar todos os esclarecimentos e informações
que lhes sejam solicitados pelo Provedor de Justiça.

2. As entidades públicas, civis e militares prestam ao Provedor
de Justiça toda a colaboração que por este lhes for solicitada, de-
signadamente informações, efectuando inspecções através  dos
serviços competentes e facultando documentos e processos para
exame, remetendo-os ao Provedor,  se tal lhes for pedido .

3. O disposto no número anterior não prejudica as restrições
legais respeitantes ao segredo de justiça nem a invocação de
interesse superior do Estado, nos casos devidamente justificados
pelos órgãos competentes, em questões respeitantes à segurança,
à defesa ou às relações internacionais.

4. O Provedor de Justiça pode fixar por escrito um prazo, não
inferior a 30 dias na província de Luanda e 45 dias nas restantes
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Províncias, para satisfação de pedido que formule com nota de
urgência.

ARTIGO 27.º
(DEPOIMENTOS)

1. O Provedor de Justiça pode solicitar a qualquer cidadão
depoimentos ou informações sempre que os julgar necessários
para apuramento de factos.

2. Considera-se justificada a falta ao serviço determinada pelo
dever de comparência à Provedoria de Justiça em caso de notifi-
cação para depoimento.

3. Em caso de recusa de depoimento ou falta de comparência
no dia e hora designados, o Provedor de Justiça pode notificar,
por ofício dirigido ao superior hierárquico, tratando-se de fun-
cionário público, as pessoas que devem ser ouvidas, constituindo
crime de   desobediência a falta injustificada de comparência  ou
a recusa de depoimento.

ARTIGO 28.º
(ARQUIVAMENTO)

São mandadas arquivar as queixas:
a) quando não sejam da competência do Provedor de Justiça;
b) quando o Provedor de Justiça conclua que a queixa não tem

fundamento ou que não existem  elementos bastantes para ser
adoptado qualquer procedimento;

c) quando a ilegalidade ou injustiça invocadas já tenham sido
reparadas .

2. O interessado deve ser sempre informado da decisão de
arquivamento do  pedido .

ARTIGO 29.º
(ENCAMINHAMENTO)

1. Quando o Provedor de Justiça reconheça que o queixoso
tem ao seu alcance um meio gracioso ou contencioso, especial-
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mente previsto na lei, pode limitar-se a encaminhá-lo para a enti-
dade competente e acompanhar o seu desfecho.

2. Independentemente do disposto no número anterior, o
Provedor deve informar sempre o queixoso dos meios con-
tenciosos que estejam ao seu alcance.

ARTIGO 30.º
(GRATUITIDADE DAS COMUNICAÇÕES E CORRESPONDÊNCIA)

1. É isenta de selos e demais taxas toda a correspondência re-
ferente à actividade do Provedor de Justiça, por dizer respeito a
um serviço de carácter eminentemente público e à defesa e ma-
gistratura do cidadão.

2. O Provedor de Justiça deve dispor igualmente de linha tele-
fónica para as reclamações dos cidadãos, os recados da criança,
apelos do idoso, dos portadores de deficiência e dos reclusos, nos
termos a acordar com os serviços competentes.

ARTIGO 31.º
(SIGILO DAS COMUNICAÇÕES)

1. A correspondência dirigida a o Provedor de Justiça remeti-
da de um estabelecimento prisional, centro de detenção, interna-
mento ou custódia de pessoas, não pode ser objecto de qualquer
tipo de censura.

2. Não podem ser objecto de escuta ou interferência as conver-
sações referidas no n.º 2 do artigo 30.º da presente lei. 

ARTIGO 32.º
(CASOS DE POUCA GRAVIDADE)

Nos casos de pouca gravidade, sem carácter continuado,
o Provedor de Justiça pode limitar-se a uma chamada de atenção
ao órgão ou  serviço competente ou dar por encerrado o assunto
com os esclarecimentos fornecidos.
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ARTIGO 33 .º
(AUDIÇÃO PRÉVIA)

O Provedor de Justiça deve sempre ouvir os órgãos ou agentes
postos em causa, permitindo-lhes que prestem todos os esclare-
cimentos necessários antes de extrair quaisquer conclusões.

ARTIGO 34.º
(PARTICIPAÇÃO DE INFORMAÇÕES E PUBLICIDADE)

Ocorrendo na tramitação do processo indícios suficientes da
prática de infracções criminais ou disciplinares, o Provedor de
Justiça deve dar do facto conhecimento, conforme os casos, ao
Ministério Público ou à entidade hierarquicamente competente
para instauração do competente processo disciplinar ou criminal.

ARTIGO 35.º
(IRRECORRIBILIDADE DOS ACTOS DO PROVEDOR)

Os actos do Provedor de Justiça não são passíveis de recurso
hierárquico, mas podem ser passíveis de recurso contencioso,
nos termos do artigo 43.º da Lei Constitucional e da Lei n.º 2/94,
de 14 de Janeiro - Lei da Impugnação dos Actos Administrativos.

ARTIGO 36.º
(RECOMENDAÇÕES)

1. As recomendações do Provedor de Justiça são dirigidas ao
órgão competente para corrigir o acto ou a situação irregular.

2. O órgão destinatário da recomendação deve, no prazo de 45
dias, na Província de Luanda, 60 dias nas restantes províncias, a
contar da sua recepção, comunicar ao Provedor de Justiça a
posição tomada sobre a recomendação.

3. O não acatamento da recomendação tem sempre de ser fun-
damentada.

4. Se as recomendações não forem atendidas, e sempre que o
Provedor de Justiça não obtiver a colaboração devida, pode diri-
gir-se ao superior hierárquico competente.

5. As conclusões do Provedor de justiça são sempre comuni-
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cadas aos órgãos ou agente visados e, precedendo queixas do
cidadão, aos queixosos.

CAPÍTULO V
Provedoria de Justiça

ARTIGO 37.º
(AUTONOMIA, INSTALAÇÕES E FINS)

1. A Provedoria de Justiça tem por função prestar apoio técni-
co e administrativo necessários ao desempenho do Provedor de
Justiça, de acordo com as atribuições, competências e funções a
definir na própria lei orgânica. 

2. A Provedoria de Justiça é dotada de autonomia administra-
tiva e financeira.

3. A Provedoria de Justiça funciona em instalações próprias.

ARTIGO 38.º
(PESSOAL)

A Provedoria de Justiça dispõe de um quadro de pessoal
próprio, nos termos da respectiva lei orgânica.

ARTIGO 39.º
(COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA E DISCIPLINAR)

Compete ao Provedor de Justiça praticar todos os actos re-
lativos ao provimento e  à situação funcional do pessoal da
Provedoria de Justiça e exercer sobre ele o poder disciplinar.

ARTIGO 40.º
(ORÇAMENTO DO SERVIÇO)

A Provedoria de Justiça tem um orçamento anual,
autónomo, elaborado nos termos da respectiva lei orgânica e no
âmbito que deve constar de verba a inscrever no Orçamento da
Assembleia Nacional, a gerir directamente, por um Conselho
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Administrativo, sem prejuízo do estipulado legalmente quanto à
fiscalização do Tribunal de Contas.

ARTIGO 41.º
(DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da aplicação e
interpretação da presente lei são resolvidas pela Assembleia
Nacional.

ARTIGO 42.º
(ENTRADA EM VIGOR)

A presente lei entra em vigor na data  da sua publicação.

Vista  e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, aos
3 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, 
Roberto António Victor Francisco de Almeida.

Promulgada em 10 de Abril de 2006.

O Presidente da República, 
JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS.
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Lei n.º5/06
de 28 de Abril

A Lei n.º 23/92, de 16 de Setembro-Lei de Revisão Consti-
tucional, consagra não seu artigo 9.º o principio segundo o qual
" enquanto não for designado o Provedor de Justiça, as funções
que lhe são acometidas pela Lei Constitucional serão exercidas
pelo Procurador Geral da República".

Considerando estarem reunidas as condições para institu-
cionalizar e prover o cargo do Provedor de Justiça, órgão impor-
tante na consolidação do Estado democrático e de direito, mor-
mente no que respeita à defesa dos direitos, liberdades e garan-
tias dos cidadãos.

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do artigo 88.º e da alínea
c) do artigo 89.º da Lei Constitucional, a Assembleia Nacional
aprova a seguinte:

LEI ORGÂNICA DA PROVEDORIA DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO 1.º
(NOÇÃO E FINALIDADE)

A Provedoria de Justiça é uma instituição de direito público,
que tem por objectivo prestar apoio técnico e administrativo
necessários à realização das atribuições e tarefas do Provedor de
Justiça, constantes do respectivo estatuto.

ARTIGO 2.º
(NATUREZA DA INSTITUIÇÃO)

1. A Provedoria de Justiça é dotada de autonomia administra-
tiva e financeira.
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2. A gestão financeira da Provedoria de Justiça é assegurada
pelos serviços da Secretária Geral.

ARTIGO 3.º
(PROVEDOR DE JUSTIÇA- ADJUNTO)

1. O Provedor d e Justiça-Adjunto é eleito pela Assembleia
Nacional por maioria absoluta dos seus membros em efectivi-
dade de funções e toma posse perante o Presidente da Assem-
bleia Nacional.

2. Compete ao Provedor de Justiça-Adjunto:
a) coadjuvar o Provedor de Justiça nas sua tarefas;
b) substituir o Provedor de Justiça nas suas ausências e

impedimentos;
c) desenvolver as demais tarefas que lhe são incumbidas

pelo Provedor de Justiça.

CAPÍTULO II
Estrutura Orgânica

ARTIGO 4.º
(ÓRGÃOS)

A Provedoria de Justiça compreende os seguintes órgãos:
a) Provedor de Justiça ;
b) Conselho da Provedoria.

ARTIGO 5.º
(SERVIÇOS)

1. A provedoria de Justiça compreende os seguintes serviços:
a) Secretaria Geral;
b) Direcção dos Serviços Técnicos.



27

ARTIGO 6.º
(PROVEDOR DE JUSTIÇA)

1. As competências do Provedor de Justiça são as que constam
da lei que aprova o seu estatuto.

2. A organização, funcionamento e composição dos gabinete
do Provedor de Justiça e do Provedor de Justiça - Adjunto regem-
se nos termos do estabelecido nos Decretos n.º 26/97, de 4 de
Abril e n.º 68/02, de 29 de Outubro, sobre a composição e o
regime jurídico do pessoal dos gabinetes dos membros do
Governo.

ARTIGO 7º
(CONSELHO DA PROVEDORIA)

O Conselho da provedoria é o órgão de programação, acom-
panhamento e controlo das actividades da Provedoria, a quem
compete:

a) dar parecer sobre o plano de trabalho anual da Provedoria,
bem como da proposta de orçamento;

b) analisar o relatório anual e as contas de exercício;
c) aprovar os regulamentos necessários ao bom funcionamen-

to da Provedoria;
d) pronunciar-se sobre os demais assuntos que lhe são sub-

metidos pelo Provedor de Justiça ou qualquer dos seus inte-
grantes.

ARTIGO 8º
(COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DA PROVEDORIA)

1.- O Conselho da Provedoria é presidido pelo Provedor de
Justiça e integra os seguintes membros:

a) Provedor de Justiça;
b) Provedor de Justiça-Adjunto;
c) Secretário Geral;
d) Director dos Serviços Técnicos.
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2. O Provedor de Justiça pode convidar outras entidades a
participar nas reuniões do Conselho da Provedoria.

3. O Conselho da Provedoria reúne trimestralmente, podendo
realizar reuniões extraordinárias.

ARTIGO 9º
(SECRETARIA GERAL)

A Secretaria Geral é o serviço que se ocupa da generalidade
das questões comuns da Provedoria de Justiça nos domínios da
gestão do pessoal, orçamento, património e relações públicas, a
quem compete:

a) programar  e aplicar as medidas tendentes a promover o
aperfeiçoamento das actividades administrativas e a melhoria da
eficiência  dos serviços da Provedoria de Justiça;

b) elaborar e executar o orçamento da Provedoria de Justiça,
apresentando ao Provedor de Justiça o respectivo relatório anual
de execução;

c) assegurar a gestão integrada do pessoal afecto aos diver-
sos serviços da Provedoria de Justiça, nomeadamente no que se
refere ao provimento, promoção, progressão, transferência,
exoneração, aposentação e outros;

d) garantir a manutenção e expediente  de todos os proces-
sos, bem como manter organizado e actualizado o arquivo dos
processos;

e) assegurar a aquisição e manutenção dos bens necessários
ao funcionamento da Provedoria de Justiça;

f) organizar as folhas de salários dos funcionários, agentes
administrativos assalariados para posterior liquidação;

g) elaborar o plano de formação e aperfeiçoamento profis-
sional dos funcionários incluindo as acções de capacitação, supe-
ração e actualização que se reconheçam necessárias;

h) administrar o património da Provedoria.
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ARTIGO 10º
(ESTRUTURA DA SECRETARIA GERAL)

1. A Secretaria Geral estrutura-se em:
a) Departamento de Gestão do Orçamento e Administração

do Património;
b) Departamento de Recursos Humanos;
c) Departamento de Protocolo e Relações Públicas.

2. O Departamento de Gestão do Orçamento e Administra-
ção do Património compreende a Secção de Gestão do Orça-
mento e a Secção de Administração do Património.

3. O Departamento de Recursos Humanos compreende, a
Secção de Recrutamento, Selecção e a Secção de Administração
de Pessoal.

4. O Departamento de Protocolo e Relações Públicas com-
preende a Secção de Protocolo, a Secção de Expediente e Relações
Públicas.

5. A Secretaria Geral é dirigida por um Secretário Geral
equiparado a director nacional e os departamentos e as secções
são dirigidas por chefes de departamento e de secção, respectiva-
mente. 

ARTIGO 11º
(DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS)

A Direcção dos Serviços Técnicos é o serviço encarregue da
análise e tratamento técnico das queixas e reclamações dos cida-
dãos a quem compete: 

a) instruir processos de averiguação abertos e baseados nas
queixas dos cidadãos  ou por  iniciativa do Provedor de Justiça;

b) analisar provas e demais elementos processuais;
c) elaborar os projectos e recomendações, reparos e suges-

tões das matérias que lhe são submetidas;
d) emitir pareceres, por solicitação do Provedor de Justiça,

sobre questões de carácter geral do funcionamento da Prove-
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doria da Justiça;
e) desenvolver as demais tarefas que lhe forem incumbidas.

ARTIGO 12º
(ESTRUTURA DA DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS)

1. A Direcção dos Serviços Técnicos estrutura-se em:
a) Departamento de Analise, Queixas e Reclamações;
b) Departamento de Recolha e Tratamento de Informação.

2. O Departamento de Análise, Queixas e Reclamações com-
preende a Secção de Analise e Instrução de Processos e a Secção
de Estudos Jurídicos Legais.

3. O Departamento de Recolha e Tratamento de Informação
compreende a Secção de Comunicação e Imagem e a Biblioteca.

4. A Direcção dos Serviços Técnicos é dirigida por um dire-
ctor nacional e os departamentos e secções são dirigidos por
chefes de departamentos e de secção, respectivamente. 

5. O Chefe da Biblioteca é equiparado a chefe de secção.

ARTIGO 13.º
(SERVIÇOS LOCAIS)

1.Com vista a garantir a aproximação da Provedoria de Justiça
aos cidadãos e a celeridade processual, deve ser assegurado a
nível das localidades um serviço para proceder à recepção e
encaminhamento das queixas e reclamações, pela via mais expe-
dita, bem como prestar as devidas informações e esclarecimentos
necessários. 

2.Enquanto não tiver instalações próprias, os Serviços Locais
da Provedoria de Justiça podem funcionar nas instalações das
Delegações Províncias da Justiça, da Procuradoria Geral da
República ou de outros serviços locais que tenham espaço físico
para o efeito, devendo ser salvaguardada a sua plena autonomia.

3. O Serviço referido no número anterior é equiparado a
secção.
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CAPÍTULO III
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 14.º
(INSTRUMENTOS DE GESTÃO)

A gestão financeira da Provedoria de Justiça é assegurada
através dos seguintes instrumentos.

a) plano anula e plurianual de actividades;
b) orçamento anual;
c ) relatório anual de actividades e de contas.

ARTIGO 15.º
(RECEITAS)

As receitas da Provedoria de Justiça provêm das dotações do
Orçamento Geral do Estado a ser aprovado pela Assembleia
Nacional. 

ARTIGO 16.º
(DESPESAS)

Constituem despesas da Provedoria de Justiça:
a) os encargos decorrentes do seu funcionamento;
b) as despesas com o pessoal;
c) as despesas realizadas para aquisição de bens, manu-

tenção e conservação do património, equipamentos e serviços a
utilizar.

ARTIGO 17.º
(PATRIMÓNIO)

Constitui património da Provedoria de Justiça a universali-
dade dos bens, direitos e obrigações que receba ou adquira no
exercício das suas atribuições e competências. 
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CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 18.º
(REGIME DO PESSOAL)

1. O pessoal da Provedoria de Justiça para todos os efeitos
legais, está sujeito ao regime jurídico da função pública.

2. A Provedoria de Justiça assegura o aperfeiçoamento per-
manente dos seus funcionários através de cursos de formação e
actualização profissionais. 

ARTIGO 19.º
(CARTÕES DE IDENTIFICAÇÃO)

O Provedor de Justiça aprova por despacho o modelo de
cartão de identificação dos funcionários da Provedoria de Justiça
ressalvada certa discricionariedade quanto ao que dispõe o arti-
go 15º da Lei do Estatuto do Provedor de Justiça.

ARTIGO 20.º
(QUADRO DE PESSOAL E ORGANIGRAMA)

O quadro de pessoal e o organigrama da Provedoria de Justiça é
o constante dos anexos I e II da presente lei do qual são parte
integrante. 

ARTIGO 21.º
(REGULAMENTO)

A Provedoria de Justiça deve aprovar os regulamentos
necessários ao seu funcionamento.

ARTIGO 22.º
(DÚVIDAS E OMISSÕES)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da aplicação e inter-
pretação da presente lei são resolvidas pela Assembleia Na-
cional.
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ARTIGO 23.º
(ENTRA EM VIGOR)

A presente lei entra em vigor na data da sua publicação.
Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, aos 3

de Fevereiro de 2006.

Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, 
Roberto António Victor Francisco de Almeida.

Promulgada em 10 de Abril de 2006.

O Presidente da República, 
JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS. 
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ANEXO I
Quadro de pessoal da Provedoria de Justiça a que se refere o artigo 20º


